
QUER SER ESPIÃO?

“CIA brasileira” fará concurso pra vagas com salários de até R$ 16 mil

O 
Ministério do Minis-
tério do Planejamen-
to, Desenvolvimento 

e Gestão (MPOG) autorizou 
a Agência Brasileira de In-
teligência (ABIN) a realizar 
concurso público para ocu-
par 300 vagas de nível mé-
dio e superior. A informação 
foi publicada no Diário Ofi-
cial de ontem.

As vagas são destinadas 
ao provimento de três car-
gos da agência: Oficial de In-
teligência (220 vagas) e Ofi-

cial Técnico de Inteligência 
(60 vagas), ambos com exi-
gência de ensino superior, e 
Agente de Inteligência (20 
vagas), que exige ensino 
médio completo. 

As nomeações devem 
ocorrer ao longo dos próxi-
mos quatro anos, entre 2018 
e 2022, de acordo com o 
órgão. A expectativa agora 
é pela publicação do edital, 
que deve sair nos próximos 
seis meses a partir da publi-
cação da portaria no Diário 

Oficial. O concurso deve 
acontecer ainda neste ano.

Edital bastante aguardado
O concurso da ABIN era 

bastante aguardado. A agên-
cia vinha solicitando ao 

MPOG um novo concurso 
desde 2014, mas os pedidos 
eram sempre negados em 
decorrência do contingen-
ciamento de recursos. O úl-
timo concurso da ABIN foi 
realizado em 2010 pelo Ces-
pe/UnB para os cargos de 
Oficial Técnico de Inteligên-
cia e Agente de Inteligência. 
No total, foram apenas 80 
vagas abertas.

Salários
No edital de 2010, o salá-

rio de um Oficial Técnico de 
Inteligência, por exemplo, 
era de R$ 10.216,12. Agora, 
esses profissionais têm re-
muneração de R$ 15,3 mil. 
Já um Agente de Inteligência 
recebia R$ 4.211,04   agora, 
vai receber R$ 6,3 mil. Em 
2010, o edital não teve vagas 
para Oficial de Inteligência. 
Hoje, o salário deste profis-
sional chega a R$ 16,6 mil. 
Enquanto o novo edital não 
sai, veja o edital da ABIN de 
2010.
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Juizes querem armas

Juízes e promotores estão 
querendo garantir o direito ao 
porte de armas sem passar 
pelos testes de capacidade 
técnica e aptidão psicológica. 
Na semana passada, a 
diretoria da Associação dos 
Magistrados Brasileiros (AMB) 
reuniu-se com o ministro 
da Justiça, Torquato Jardim, 
para pleitear mudanças no 
Estatuto do Desarmamento. 
A Associação dos Juízes 
Federais (Ajufe) está atenta 
esperando a resposta do 

ministro. Se não houver 
mudanças, vai acionar a 
Justiça para consegui-las. 
O presidente da Associação 
dos Magistrados do Paraná 
(Amapar), Frederico Mendes 
Júnior, argumenta que 
magistrados e membros do 
Ministério Público já passam 
por testes psicológicos, 
na fase do psicotécnico, 
para ingressar na carreira. 
“A aptidão psicológica e a 
idoneidade, portanto, são 
minuciosamente aferidas 

quando do ingresso na 
respectiva carreira”, diz 
Mendes Júnior. Bene Barbosa, 
presidente do Movimento 
Viva Brasil, critica proposta 
da AMB. “Eu não vejo 
motivo para liberar juízes e 
promotores desses testes, são 
exigidos de qualquer cidadão 
que queira possuir uma arma 
de fogo, não precisa nem 
querer portar. Ou a lei vale 
para todos, ou ela não vale 
para ninguém”, diz Bene. 
(Gazeta do Povo)
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